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na qual são adoptados actos administrati­
vos, publicados oficialmente, tendo um 
alcance geral e susceptíveis de criar direi­
tos e obrigações na esfera jurídica dos 
particulares. Pelo contrário, simples prá­
ticas administrativas, por natureza modi­
ficáveis segundo o critério da administra­
ção, não constituem uma transposição 
correcta. 

2. Tratando-se de um domínio em que a 
transposição precisa das directivas tem 
uma importância especial, dado que está 
em causa um património comum cuja 
gestão é confiada, em relação ao seu ter­
ritório, nos respectivos Estados-membros, 
eventuais derrogações introduzidas na le­
gislação de um Estado-membro às proibi­
ções gerais impostas pela Directiva 
79/409, para assegurar a conservação das 
aves selvagens, devem ser baseadas pelo 

menos num dos fundamentos enumera­
dos de modo limitado no n.° 1 do artigo 
9.° da directiva e devem corresponder 
aos critérios enumerados no n.c 2 do re­
ferido artigo a fim de limitar as derroga­
ções ao estritamente necessário e permitir 
o controlo pela Comissão. 

3. A não utilização num Estado-membro de 
determinados meios de caça ou a inexis­
tência de certas práticas de destruição 
proibidas pela Directiva 79/409, relativa 
à conservação das aves selvagens, não 
pode liberar o Estado-membro em causa 
da sua obrigação de adoptar medidas le­
gislativas ou regulamentares, a fim de as­
segurar uma transposição adequada das 
suas disposições. Com efeito, o princípio 
da segurança jurídica exige que as proibi­
ções em causa sejam retomadas em dis­
posições legais coercivas. 

RELATÓRIO PARA AUDIÊNCIA 
apresentado no processo C-339/87 * 

1 — Enquadramento jurídico 

1. As disposições comunitárias 

A Directiva 79/409/CEE do Conselho, de 
2 de Abril de 1979, relativa à conservação 
das aves selvagens (JO L 103, p. 1; 
EE 15 F2 p. 125), com a última redacção 
que lhe foi dada pela Directiva 

85/411/CEE do Conselho, de 25 de Julho 
de 1985 QO L 233, p. 33; EE 15 F6 p. 84), 
destina-se à criação de um regime geral de 
protecção de aves selvagens, bem como à 
regulamentação da caça e do comércio des­
sas espécies. 

O n.° 1 do artigo 18.° da directiva dispõe 
que os Estados-membros porão em vigor as 
disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas necessárias para darem cum­
primento à directiva no prazo de dois anos 
a contar da sua notificação e desse facto in­
formarão imediatamente a Comissão. Tendo 

* Língua do processo: neerlandês. 
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a directiva sido notificada em 6 de Abril de 
1979, o prazo fixado para a sua transposi­
ção para o direito nacional terminou em 6 
de Abril de 1981. 

As disposições da directiva em causa no pre­
sente processo são as seguintes: 

«Artigo 5." 

Sem prejuízo dos artigos 7° e 9.°, os Esta-
dos-membros tomarão as medidas necessá­
rias à instauração de um regime geral de 
protecção de todas as espécies de aves refe­
ridas no artigo 1.° e que inclua nomeada­
mente a proibição: 

a) de as matar ou de as capturar intencio­
nalmente, qualquer que seja o método 
utilizado; 

b) de destruir ou de danificar intencional­
mente os seus ninhos e os seus ovos ou 
de colher os seus ninhos; 

c) de recolher os seus ovos na natureza e 
de os deter, mesmo vazios; 

d) de as perturbar intencionalmente, no­
meadamente durante o período de repro­
dução e de dependência, desde que essa 
perturbação tenha um efeito significativo 
relativamente aos objectivos da presente 
directiva; 

e) de deter as aves das especies cuja caça e 
cuja captura não sejam permitidas. 

Artigo 7." 

1. Com base no seu nível populacional, na 
sua distribuição geografica e na sua taxa de 
reprodução no conjunto da Comunidade, as 
espécies enumeradas no anexo II podem ser 
objecto de actos de caça no âmbito da legis­
lação nacional. Os Estados-membros vela­
rão para que a caça a essas espécies não 
comprometa os esforços de conservação em­
preendidos na sua área de distribuição. 

2. As espécies enumeradas no anexo II, 
parte 1 podem ser caçadas na zona geográ­
fica marítima e terrestre da aplicação da 
presente directiva. 

3. As espécies enumeradas no anexo II, 
parte 2 podem ser caçadas apenas nos Esta­
dos-membros para os quais são menciona­
das. 

4. Os Estados-membros certificam-se de 
que a prática da caça, incluindo quando ne­
cessário a falcoaria, tal como decorre da 
aplicação das medidas nacionais em vigor, 
respeita os princípios de uma utilização ra­
zoável e de uma regulamentação equilibrada 
do ponto de vista ecológico das espécies de 
aves a que diz respeito, e que esta prática 
seja compatível, no que diz respeito à popu­
lação destas espécies, nomeadamente das es­
pécies migradoras, com as disposições de­
correntes do artigo 2.° Velarão particular­
mente para que as espécies às quais se aplica 
a legislação da caça não sejam caçadas du­
rante o período nidícola nem durante os di­
ferentes estádios de reprodução e de depen­
dência. Quando se trate de aves migradoras, 
velaram particularmente para que as espé­
cies às quais se aplica a legislação da caça 
não sejam caçadas durante o seu período de 
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reprodução e durante o período de retorno 
ao seu local de nidificação. Os Estados-
-membros transmitem à Comissão todas as 
informações úteis que digam respeito à apli­
cação prática da sua legislação de caça. 

Artigo 8." 

1. No que diz respeito à caça, à captura ou 
ao abate de aves no âmbito da presente di­
rectiva, os Estados-membros proibirão o re­
curso a todos os meios, instalações ou méto­
dos de captura ou de abate em grande es­
cala ou não selectivos, ou que possam con­
duzir localmente ao desaparecimento de 
uma espécie, e particularmente das enume­
radas na alínea a) do anexo IV. 

2. Além disso, os Estados-membros proibi­
rão qualquer perseguição utilizando meios 
de transporte e nas condições mencionadas 
na alínea b) do anexo IV; 

Artigo 9." 

1. Os Estados-membros podem derrogar os 
artigos 5.°, 6.°, 7.° e 8.°, senão existir outra 
solução satisfatória, com os fundamentos se­
guintes: 

a) — no interesse da saúde e da segurança 
públicas; 

— no interesse da segurança aeronáu­
tica; 

— para evitar danos importantes às cul­
turas, ao gado, às florestas, às pescas 
ou às águas; 

— para a protecção da flora e da fauna; 

b) para fins de investigação e de ensino, de 
repovoamento, de reintrodução e ainda 
para a criação associada a estas acções; 

c) para permitir, em condições estritamente 
controladas e de um modo selectivo, a 
captura, a detenção ou qualquer outra 
exploração judiciosa de certas aves, em 
pequenas quantidades. 

2. As derrogações devem mencionar: 

— as espécies que são objecto das der­
rogações; 

— os meios, instalações ou métodos de 
captura ou de abate autorizados; 

— as condições de risco e as circunstân­
cias de tempo e de local em que essas 
derrogações podem ser adoptadas; 

— a autoridade habilitada a declarar 
que as condições exigidas se encon­
tram efectivamente reunidas, a deci­
dir quais os meios, instalações ou mé­
todos que podem ser postos em prá­
tica, dentro de que limites e por 
quem; 

— as medidas de controlo a aplicar. 
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3. Os Estados-membros enviarão anual­
mente à Comissão um relatório sobre a apli­
cação do presente artigo. 

4. Tendo em conta as informações de que 
dispõe, e nomeadamente aquelas que lhe são 
comunicadas por força do n.° 3, a Comis­
são velará constantemente para que as con­
sequências destas derrogações não sejam in­
compatíveis com a presente directiva e to­
mará as iniciativas adequadas para o efeito.» 

2. A legislação nacional 

As disposições neerlandesas em causa no 
presente processo têm por objecto a regula­
mentação da caça. Nos Países Baixos, a 
caça é principalmente regulamentada pela 
lei, de 3 de Novembro de 1954, relativa às 
disposições referentes à caça (a seguir 
«Jachtwet»). Essa lei foi alterada pela lei de 
17 de Março de 1988. 

O artigo 2.° dessa lei fornece, para efeitos 
da sua aplicação, definições relativas às dife­
rentes espécies de caça, no caso a caça sel­
vagem, a caça miúda, a caça aquàtica e a 
outra caça. 

O n.° 1 do artigo 8.° da Jachtwet confere 
ao explorador de um terreno o direito de aí 
caçar o pombo torcaz, a gralha preta, a 
chuca, o gaio e a pega, sem limite de tempo 
e com o auxílio de todos os meios adequa­
dos. Por força do n.° 3 dessa disposição, 
esse explorador pode permitir a outras pes­
soas, mediante autorização escrita, caçar a 
caça referida no n.° 1, no terreno de que 
tem o usufruto. Essa autorização tem a du­
ração máxima de um ano. 

O n.° 1 do artigo 10.° da Jachtwet proíbe a 
busca, a recolha e a detenção de ovos de 
aves de caça, e proíbe também a perturba­
ção intencional durante o período de repro­
dução dessa caça. O n.° 2 dessa disposição 
prevê uma derrogação respeitante à busca, 
recolha e à detenção dos ovos da caça refe­
rido no n.° 1 do artigo 8.°, pelo proprietá­
rio da caça, daqueles a quem concedeu au­
torizações, pelo explorador de um terreno, 
pelos membros da sua família e pelo seu 
pessoal, desde que essa caça esteja aberta. 
No respeitante à busca, recolha e detenção 
de ovos de caça diferente da referida no 
n.° 1 do artigo 8.°, por essas pessoas, a 
proibição referida no n.° 1 só ė aplicável se 
essas medidas se destinarem à conservação 
da caça. 

Os artigos 19.° a 27.° da Jachtwet são rela­
tivos ao exercício da caça. O n.° 1 do ar­
tigo 19.° dispõe que, excepto se os interes­
ses da agricultura se opuserem, o titular do 
direito de caça é obrigado a caçar ou a dei­
xar caçar de modo tal que a caça seja con­
servada em quantidade suficiente ou, no 
caso de não existir, que essa quantidade seja 
atingida. O artigo 20.°, que estabelece o re­
gime de abertura e do encerramento da 
caça, tem a seguinte redacção: 

«1. A caça referida no n.° 1 do artigo 8.° é 
aberta durante todo o ano, salvo disposições 
em contrário do ministro. 

2. O ministro determinará... em que medida 
a caça que não a mencionada no n.° 1 do 
artigo 8.° será aberta. Essa caça não será 
aberta durante o período compreendido en­
tre 16 de Fevereiro e 15 de Julho se os in­
teresses da agricultura o exigirem.» 
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Com base nesta disposição, o ministro da 
Agricultura e da Pesca elaborou um despa­
cho em 8 de Agosto de 1977 alterado em 9 
de Outubro de 1987. Esse despacho fixa a 
data da abertura e do encerramento da caça 
para as seguintes espécies: perdiz, faisão 
macho, faisão fêmea, galinhola, ganso co­
mum, ganso-grande-de-testa-branca e ganso 
campestre, com excepção dos gansos cam­
pestres pequenos, patoreal, pato-trombe-
teiro, marrequinhocomum, piádéira, arra­
bio, zarrocomum, zarrobastardo, frisada, 
zarronegrinha, narcejacomum, tarambola 
dourada, galeirão comum e gaio. 

Por força do regulamento de 24 de Feve­
reiro de 1987, o ministro da Agricultura e 
da Pesca pode conceder aos titulares de 
uma licença de caça uma autorização de ca­
çar um determinado número de espécies de 
aves enumeradas no anexo do referido regu­
lamento. Por força do artigo 3.° do referido 
regulamento, uma autorização só pode ser 
concedida se, na opinião do ministro, não 
existir outra solução satisfatória, no inte­
resse da saúde e da segurança públicas, para 
impedir danos importantes, ao gado, às flo­
restas, às pescas e às águas para a protecção 
da flora e da fauna. O período de validade 
dessa autorização é, no máximo, de um ano. 
As autorizações concedidas para impedir os 
prejuízos importantes só podem ser concedi­
das para um prazo situado no período refe­
rido, relativamente à espécie em causa, no 
anexo do regulamento. Uma cópia da auto­
rização é enviada ao chefe da polícia da cir­
cunscrição na qual o titular da licença é au­
torizado a caçar. 

O artigo 22.° da Jachtwet que fixa as regras 
relativas aos meios de caça autorizados têm 
a seguinte redacção: 

«1. Podem ser utilizadas na caça: 

a) as armas que preencham as condições 
impostas pelo ministro; 

b) os cães, que não os «galgos»; 

c) geregistreerde eenderkoien (esperas de 
patos registadas); 

d) as aves de caça, isto é, os falcões peregri­
nos e os açores; 

e) aves vivas utilizadas como chamarizes, 
na condição de não serem cegas nem 
mutiladas e com excepção dos patos uti­
lizados como chamarizes; 

f) os instrumentos utilizados como chama­
rizes, na medida em que não tenham 
sido excluídos pelo ministro. 

2. Além dos meios referidos no n.° 1, são 
autorizados para a caça referida no n.° 1 
do artigo 8.° os meios adequados para de-
sencovar ou levantar a caça, os furões, as 
redes e as armadilhas. 

3. ... 

4. É proibido caçar ou estar no campo para 
caçar com meios não autorizados. 

5 a 8. ...» 

O n.° 1 do artigo 26.° especifica que é 
proibido caçar animais para os quais a 
época de caça não esteja aberta. Segundo a 
mesma disposição, é, nomeadamente, proi­
bido caçar com a espingarda a partir de veí-
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culos a motor ou de qualquer outro veículo 
e de determinadas embarcações. 

O artigo 27.° da Jachtwet autoriza o minis­
tro a fazer derrogações à proibição de caçar 
animais para os quais não abriu a caça, no­
meadamente para efeitos de organização de 
concursos de cães de caça ou de adestra­
mento de cães de caça. Essas autorizações 
podem ser acompanhadas de algumas restri­
ções. 

Os artigos 43.° a 59.° da Jachtwet contêm 
disposições relativas aos danos. Por força 
dos artigos 53.° e 54.° o ministro pode emi­
tir, derrogando as disposições contidas na 
lei ou aprovadas por força desta, autoriza­
ções de caça com vista à prevenção e à limi­
tação dos danos. Essas autorizações podem 
ser sujeitas a determinadas condições. 

O artigo 60.° da Jachtwet proíbe deter para 
a venda, colocar à venda, vender ou entre­
gar caça morta ou viva que não tenha sido 
obtida de acordo com a lei ou as disposições 
adoptadas em sua execução durante o pe­
ríodo compreendido entre a abertura da 
caça até ao décimo dia a seguir ao encerra­
mento da caça dessa espécie. Essa disposi­
ção proíbe igualmente deter, colocar à 
venda, vender ou entregar caça morta ou 
viva durante o período compreendido entre 
o décimo primeiro dia a seguir ao encerra­
mento da caça, até à abertura da caça a essa 
espécie. 

3. Os antecedentes do processo 

Por carta de 28 de Outubro de 1985, a Co­
missão, considerando que determinadas dis­
posições da legislação neerlandesa em maté­
ria de caça às aves não davam cumprimento 

à directiva, deu início ao processo previsto 
pelo artigo 169.° do Tratado CEE contra o 
Reino dos Países Baixos. 

Em resposta a essa carta, em 18 de Feve­
reiro de 1986, o Governo neerlandês afir­
mou a compatibilidade da lei da caça e da 
prática administrativa com as disposições da 
directiva. Enviou também à Comissão um 
anteprojecto da lei de alteração da Jachtwet. 
Não considerando satisfatórias essas dispo­
sições, a Comissão emitiu, em 11 de Feve­
reiro de 1987, o parecer fundamentado pre­
visto no artigo 169.° do Tratado CEE que 
não obteve resposta. 

II — Fase escrita do processo e pedidos das 
partes 

Por petição apresentada na Secretaria do 
Tribunal em 28 de Outubro de 1987, a Co­
missão, nos termos do artigo 169.° do Tra­
tado CEE, submeteu ao Tribunal os incum­
primentos imputados ao Reino dos Países 
Baixos no domínio da conservação das aves 
selvagens. 

O Tribunal, com base no relatório prelimi­
nar do juiz relator e ouvido o advogado-ge-
ral, decidiu iniciar a fase escrita do processo 
sem instrução. 

A Comissão conclui pedindo que o Tribunal 
se digne: 

1) declarar verificado que, ao não tomar no 
prazo fixado todas as medidas legislati­
vas regulamentares e administrativas ne­
cessárias para dar cumprimento à Direc­
tiva 79/409/CEE do Conselho, de 2 de 
Abril de 1979, relativa à conservação das 
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aves selvagens, o Reino dos Países Bai­
xos não cumpriu as obrigações que lhe 
incumbem por força do Tratado CEE; 

2) condenar o Reino dos Países Baixos nas 
despesas do processo. 

O Reino dos Países Baixos conclui pedindo 
que o Tribunal se digne: 

1) julgar a acção improcedente; 

2) condenar a Comissão nas despesas do 
processo. 

III — Fundamentos e argumentos das partes 

Segundo a Comissão, tendo a directiva ins­
taurado um regime geral de protecção das 
aves selvagens que só pode ser derrogado 
em circunstâncias especiais, a legislação 
neerlandesa relativa à caça é contrária à di­
rectiva em seis pontos. 

Primeira acusação: as espécies de aves que ė 
permitido caçar 

A Comissão alega que as espécies a seguir 
discriminadas e que podem ser caçadas ao 
abrigo dos artigos 2.° e 20.° da Jachtwet, 
são protegidas pelas disposições da direc­
tiva; 

— o galo-lira, espécie que, por força da alí­
nea a) do artigo 5.° e do n.° 3 do artigo 
7.°, bem como do anexo II, parte 2, da 
directiva, os Estados-membros não po­
dem autorizar a caça; 

— todas as espécies de gansos e de patos, 
apesar de só determinadas espécies se­
rem mencionadas no n.° 3 do artigo 7.° 
e no anexo II da directiva; 

— a narceja real, apesar dessa espécie não 
figurar no anexo I da directiva deve ser 
objecto de medidas de protecção espe­
ciais; 

— a gralha preta e a gralha mantelada, o 
corvo calvo, a chuca, o gaio e a pega, 
apesar destas espécies não figurarem no 
anexo II da directiva. 

A Comissão considera que os artigos 2° e 
20.° da Jachtwet autorizam a administração 
nacional a tomar as iniciativas que ultrapas­
sem os limites fixados pela directiva. Com 
efeito, o ministro competente pode autori­
zar a caça de determinadas espécies de aves 
que não figuram no anexo II da directiva, 
tais como o galo-lira e a narceja real. A de­
cisão ministerial, de 8 de Agosto de 1977, 
autoriza a caça ao gaio, quando essa espécie 
não figura no anexo II da directiva. Essa si­
tuação jurídica pode tornar mais difícil para 
os interessados impugnar judicialmente uma 
iniciativa do ministro contrária à directiva. 

O Governo neerlandês alega que os artigos 
2.° e 20.° da Jachtwet, tendo em considera­
ção também os textos de aplicação baseados 
no artigo 20.°, aplicam, de modo adequado, 
as disposições da directiva. 

O Governo neerlandês observa que o artigo 
2° da Jachtwet refere a que espécies se 
aplica e que no âmbito de aplicação dessa 
lei só se pode caçar a espécie cuja caça es­
teja aberta. Alega que o facto de uma espé-
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cie animal ser mencionada no artigo 2.° da 
Jachtwet não significa que essa espécie 
possa sempre ser caçada, mas apenas se de­
terminadas condições estiverem preenchidas 
e a caça à espécie em questão estiver aberta. 

No respeitante ao gaio, o Governo neerlan­
dês explica que, embora essa espécie faça 
parte também da regulamentação prevista 
pelas disposições conjugadas dos artigos 
20.°, n.° 1, e 8.°, n.° 1, da Jachtwet, o mi­
nistro competente, usando o seu poder de 
estabelecer excepções, decidiu, no entanto, 
em 8 de Agosto de 1977, que o período da 
caça abrange o período compreendido entre 
15 de Julho a 30 de Abril seguinte inclusive. 
Portanto, de 1 de Maio a 15 de Julho não 
se pode caçar o gaio. 

O Governo neerlandês alega que as outras 
aves que são abrangidas pelo regime do 
n.° 1 do artigo 20.° da Jachtwet pertencem 
a espécies que causam ou podem causar du­
rante todo o ano danos importantes à agri­
cultura em todo o território dos Países Bai­
xos. A permissão da caça é a única possibili­
dade de evitar ou combater os prejuízos im­
portantes na agricultura e de proteger a 
flora bem como o resto da fauna. A ameaça 
de prejuízos importantes para a agricultura, 
nomeadamente das sementes, viveiros de 
plantas, rebentos das árvores de fruto, ar­
bustos ornamentais, frutas, legumes de fo­
lhas e bolbos, permanece durante todo o 
ano devido à natureza pluriforme da agri­
cultura neerlandesa e da escolha de alimen­
tação pouco especializada das espécies em 
causa. Os meios de defesa e de caça, entre 
os quais a espingarda e as armadilhas para a 
gralha, aplicadas em grande escala nos Paí­
ses Baixos, permitem manter em limites ra­
zoáveis os prejuízos causados à agricultura, 

assegurando ao mesmo tempo uma muito 
boa conservação das espécies de aves em 
causa. 

O Governo neerlandês alega que o artigo 
9.° da directiva prevê a necessidade eventual 
de derrogações, nomeadamente para evitar 
danos importantes às culturas e para a pro­
tecção da flora e da fauna. Observa que, se 
não existir outra solução satisfatória, o mi­
nistro da Agricultura e da Pesca pode utili­
zar o seu poder de adoptar medidas derro­
gatórias. O regime do n.° 1 do artigo 20.° 
da Jachtwet não confere, assim, um poder 
que exceda o que é permitido pela directiva. 

Segundo o Governo neerlandês, no regime 
do n.° 2 do artigo 20.° da Jachtwet, a caça 
às espécies que não façam parte do n.° 1 do 
artigo 20.° é proibida, na medida em que o 
ministro da Agricultura e da Pesca não te­
nha adoptado outras medidas. O ministro 
determinou em que medida a caça que não 
a referida no n.° 1 do artigo 8.° da Jacht­
wet é aberta, em duas decisões de aplicação 
baseadas no n.° 2 do artigo 20.° dessa lei, 
isto é, a decisão de 8 de Agosto de 1977 e o 
regulamento de 24 de Fevereiro de 1987. 

O Governo neerlandês assinala que, por 
força da decisão ministerial de 8 de Agosto 
de 1977, a caça é apenas aberta para as es­
pécies de aves enumeradas no anexo II da 
directiva, com excepção do gaio. Sublinha 
que essa decisão só não incluiu o gaio para 
fechar durante o período de nidificação a 
caça a essa espécie, que é, aliás, aberta du­
rante todo o ano, de acordo com o n.° 1 do 
artigo 20.° da Jachtwet. 
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O Governo neerlandês recorda que, em re­
lação às espécies de aves que não podem ser 
caçadas nos Países Baixos, apenas são ainda 
concedidas as autorizações de caça referidas 
no regulamento de 24 de Fevereiro de 1987. 
Uma autorização desse tipo não confere o 
poder de derrogar as disposições da lei ou 
aprovadas nos termos desta. Esse regula­
mento não é uma simples prática adminis­
trativa mas um acto ministerial baseado na 
lei da caça, que não pode ser derrogado. 
Assim, a caça ao galo-lira, à narceja real e à 
gralha mantelada é encerrada durante todo 
o ano, de acordo com as disposições conju­
gadas dos artigos 8.°, n.° 1, e 20.°, n.° 2 
da Jachtwet, e dada a não referência a essas 
aves no regulamento de 24 de Fevereiro de 
1987. 

Por último, o Governo neerlandês especifica 
que, em princípio, a caça não é aberta no 
período de nidificação e de postura de ovos, 
isto é, durante o período compreendido en­
tre 16 de Fevereiro e 15 de Julho. O regula­
mento, de 24 de Fevereiro de 1987, relativo 
à gralha negra, à chuca, à pega e ao gaio só 
admite excepções se a abertura da caça for 
necessária para evitar e combater danos im­
portantes na agricultura. Na sua opinião 
trata-se aqui da protecção de interesses de­
terminados, como é previsto pelo artigo 9.° 
da directiva. 

Segunda acusação: as derrogações respeitantes 
a determinadas espécies de aves 

A Comissão considera que a legislação neer­
landesa, e nomeadamente o artigo 8.° da 
Jachtwet, permite ao explorador dos terre­
nos, sem limitação no tempo e com a ajuda 
de todos os meios adequados para fazer sair 

ou levantar a caça, com a ajuda de furões, 
de redes e de armadilhas, caçar os pombos 
torcazes, a gralha negra, a chuca, o gaio e a 
pega. Ora, as disposições conjugadas dos 
artigos 5.° e 7.°, bem como o anexo II da 
directiva não permitem a caça das referidas 
espécies, com excepção do pombo torcaz. 
Por força do n.° 4, do artigo 7.° da direc­
tiva, a caça ao pombo torcaz não pode ser 
autorizada sem limitação no tempo. Além 
disso, as disposições conjugadas do artigo 
8.° e do anexo IV da directiva proíbem a 
utilização dessas armadilhas. 

A Comissão salienta que, embora não seja 
excluído que a caça às espécies de aves 
acima referidas possa ser autorizada por 
força do artigo 9.° da directiva para evitar 
danos importantes às culturas ou para pro­
teger a fauna, o meio escolhido pela legisla­
ção neerlandesa não é, todavia, adequado. 
Com efeito, uma disposição legal como 
aquela que está em causa não permite apre­
ciar, como o impõe o artigo 9.° da direc­
tiva, as circunstâncias de tempo e de local 
específicas a cada um dos casos. 

O Governo neerkndês observa que o minis­
tro tem a possibilidade de encerrar a caça 
dessas espécies durante um determinado pe­
ríodo ou em determinadas partes do territó­
rio e que só utilizou esse poder em relação 
ao gaio. Acrescenta que a caça às outras es­
pécies de aves referidas na lei não foi encer­
rada, tendo em conta os danos causados e 
susceptíveis de ser causados por essas aves. 
Devido ao facto de nenhuma dessas aves ser 
considerada caça atractiva, o risco de serem 
caçadas se não houver danos importantes é 
extremamente fraco. No respeitante à utili­
zação de armadilhas, o Governo neerlandês 
sublinha que não são utilizadas para as aves. 
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Terceira acusação: a busca, a recolha e a de­
tenção de ovos de determinadas espécies de 
aves 

A Comissão acusa o n.° 2, do artigo 10.°, 
da Jachtwet de autorizar a busca, a recolha 
e a detenção de ovos das espécies de aves 
enumeradas no n.° 1, do artigo 8.°, 
quando, nos termos do n.° 2 do artigo 6.°, 
e do anexo III, parte 1, da directiva, essa 
autorização só pode ser concedida relativa­
mente ao pombo torcaz. O facto de, se­
gundo o Governo neerlandês, essas activida­
des não terem sido praticadas não pode li­
berar os Países Baixos da obrigação que lhe 
incumbe adequar o texto da lei à directiva. 

O Governo neerlandês responde que a busca 
e a recolha de ovos das especies de aves re­
feridas no n.° 1, do artigo 8.°, da Jachtwet, 
não aconteceram. 

Quarta acusação: as derrogações rektivas à 
prevenção de danos 

A Comissão alega que o n.° 2, do artigo 
20.°, bem como os artigos 53.° e 54.° da 
Jachtwet não correspondem ao artigo 9.° da 
directiva. Com efeito, essa disposição auto­
riza derrogações à proibição geral em deter­
minadas condições, no caso concreto, para 
evitar danos importantes. Segundo a Comis­
são, é muito importante que essas condições 
sejam exactamente reproduzidas na legisla­
ção neerlandesa e que sejam objecto de uma 
apreciação especial que distinga, nomeada­
mente, entre a necessidade da caça en­
quanto tal, por um lado, e a necessidade da 
utilização de um determinado meio de caça, 
por outro. Considera que definições gerais 
pouco precisas e incompletas, tais como as 
que figuram no artigo 53.° da lei, condu­

zem a que seja mais difícil para os interessa­
dos impugnar decisões que derrogam a proi­
bição geral. Assim, o artigo 53.° permite a 
concessão de autorizações de caça às espé­
cies que, segundo a directiva, não podem 
ser caçadas nos Países Baixos, como a nar­
ceja real, o gaio-lira e o ganso-de-faces-ne-
gras. 

Quanto ao artigo 54.° da Jachtwet, a Co­
missão precisa que essa disposição não cum­
pre as imposições da direciva na medida em 
que o artigo 9.° exige que as medidas der­
rogatórias sejam destinadas a impedir danos 
importantes. 

O Governo neerhndês sustenta, no respei­
tante às autorizações emitidas nos termos 
do artigo 53.° da Jachtwet, que essas autori­
zações apenas são concedidas para impedir 
e combater prejuízos importantes causados 
por determinadas espécies que, de acordo 
com o anexo II da directiva, podem ser ca­
çadas nos Países Baixos e cuja caça é aberta 
nos Países Baixos durante todo o ano ou 
uma parte deste. Essas autorizações só são 
concedidas se não existir outra solução sa­
tisfatória para impedir e combater os prejuí­
zos importantes na acepção da directiva. 
Quanto ao argumento da Comissão se­
gundo o qual o artigo 9.° da directiva exige 
que a necessidade da utilização de determi­
nados meios de caça seja objecto de uma 
apreciação distinta em relação à necessidade 
da caça enquanto tal, o Governo neerlandês 
observa que, por força do artigo 7." da di­
rectiva, as espécies de aves enumeradas no 
anexo II da directiva podem ser objecto de 
actos venatorios no âmbito da legislação na­
cional. No respeitante aos meios de caça, as 
proibições fixadas pelo artigo 8.° e pelo 
anexo IV da directiva são respeitadas nos 
Países Baixos. 
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A propósito da autorização que pode ser 
concedida pelo ministro da Agricultura e da 
Pesca, nos termos do artigo 54.° da Jacht­
wet, para limitar a população de uma ou de 
várias espécies especificamente citadas, o 
Governo neerlandês observa que essa auto­
rização que é, aliás, acompanhada de condi­
ções estritas, só pode ser emitida para com­
bater danos. As pessoas a quem a autoriza­
ção é concedida devem limitar a população 
das espécies citadas na autorização, nos ter­
renos que aí são indicados. Além disso, a 
autorização em questão só é concedida se 
não existir outra solução satisfatória para 
combater e evitar esses danos. Na opinião 
do Governo neerlandês, o sistema preenche 
as condições impostas pelo artigo 9.° da di­
rectiva. Por último, as autorizações, nos ter­
mos do artigo 54.° da Jachtwet, só são, ge­
ralmente, concedidas para pombos e espé­
cies animais não indígenas regressadas ao 
estado selvagem. 

Quanto ao facto de ser mais difícil aos inte­
ressados contestar um comportamento que 
eles consideram contrário à directiva, o Go­
verno neerlandês alega que não existe qual­
quer via de recurso directo contra a Jacht­
wet, dado que nem a directiva nem as ou­
tras disposições de direito comunitário im­
plicam essa obrigação. O juiz nacional 
pode, em contrapartida, controlar a aplica­
ção concreta dessa lei à luz das disposições 
da directiva pertinentes e no âmbito de um 
recurso individual. 

Quinta acusação: a caça a partir de aviões 

Na opinião da Comissão, a Jachtwet não 
proíbe a caça a partir de aviões, embora as 
disposições conjugadas do artigo 8.°, n.° 2, 
e do anexo IV da directiva imponham aos 
Estados-membros a proibição de qualquer 
perseguição a partir de aviões. O facto de, 

na prática, não serem actualmente utilizados 
nos Países Baixos os aviões como meio de 
perseguição não pode liberar esse Estado-
-membro da sua obrigação de transpor as 
disposições da directiva para o direito na­
cional. 

O Governo neerlandês responde que nos 
Países Baixos não são utilizados aviões para 
a perseguição da caça. Além disso, resulta 
do n.° 1, do artigo 26.° da Jachtwet, que é 
proibido caçar a partir de um avião. Por 
isso, a perseguição por esse método, que 
constitui uma forma de localização da caça, 
é também proibida. 

Sexta acusação: as derrogações para os concur­
sos de cães de caça 

A Comissão observa que, por força do artigo 
27.° da Jachtwet, o ministro pode autorizar 
derrogações à lei para organização de con­
cursos ou de treino de cães de caça, embora 
a directiva não preveja qualquer derrogação 
desse tipo. Essa disposição é formulada em 
termos tão gerais que não pode haver restri­
ções. 

O Governo neerlandês observa que, quando 
concedida uma autorização para o adestra­
mento de cães de caça, só são visados o 
treino desses cães e a localização da caça. 
Essas autorizações são concedidas para dar 
ao seu titular a oportunidade de ensinar ao 
seu cão a experiência da perseguição da 
caça e não permitem a captura ou a morte 
dos animais cuja caça não esteja aberta 
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nessa altura. Por força do artigo 23.° da 
Jachtwet, qualquer pessoa é obrigada a im­
pedir que um cão que esteja à sua guarda 
procure, persiga, capture ou abata caça nos 
terrenos em que não está autorizada a ca­
çar. 

IV — Respostas das partes às questões escri­
tas apresentadas pelo Tribunal 

Na sequência de um pedido do Tribunal, o 
Governo neerlandês comunicou-lhe o con­
junto das disposições legislativas e regula­
mentares relativas à caça às aves, actual­
mente em vigor nos Países Baixos. 

Em resposta à questão do Tribunal sobre a 
questão de saber quais dessas disposições 
considera não terem ficado conformes às 
disposições da Directiva 79/409, dado que a 
demandada tinha anunciado nos seus articu­
lados determinadas modificações das dispo­
sições em causa, a Comissão comunicou ao 
Tribunal que nenhuma dessas modificações 
foi adoptada. Assim, declarou manter todas 
as acusações contra a regulamentação neer­
landesa em matéria de caça às aves. 

Diez de Velasco 
Juiz relator 

I-863 


